
Consultoria Legislativa

NOTA INFORMATIVA Nº 3.428, DE 2021

Em atendimento à STC nº 2021-06119, do
Senador Flávio Arns, que demanda levantamento
de todos os direitos, benefícios financeiros e
trabalhistas, bem como incentivos fiscais, das
pessoas com deficiência na legislação brasileira.

Por meio da Solicitação de Trabalho à Consultoria (STC) nº

2021-06119, o Senador Flávio Arns demanda o levantamento de todos os

direitos, benefícios financeiros e trabalhistas, bem como incentivos fiscais,

das pessoas com deficiência na legislação brasileira.

Segue-se o levantamento requerido, limitado à legislação

federal, realizado pelo Serviço de Apoio Técnico da Consultoria

Legislativa.

1) Isenção dos impostos de importação e de consumo, bem como da

taxa de despacho aduaneiro, para os veículos que, pelas suas

características e adaptações especiais, se destinarem a uso

exclusivo de paraplégicos ou de pessoas portadoras de defeitos

físicos, os quais fiquem impossibilitados de utilizar os modelos

comuns – Lei nº 4.613, de 2 de abril de 1965;
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2) Concessão de pensão especial, mensal, vitalícia e intransferível,

aos portadores da deficiência física conhecida como “Síndrome da

Talidomida” – Lei nº 7.070, de 20 de dezembro de 1982;

3) Concessão de indenização por dano moral às pessoas com

deficiência física decorrente do uso da talidomida – Lei nº 12.190,

de 13 de janeiro de 2010;

4) Concessão de passe livre às pessoas portadoras de deficiência,

comprovadamente carentes, no sistema de transporte coletivo

interestadual – Lei nº 8.899, de 29 de junho de 1994. O Decreto nº

3.691, de 19 de dezembro de 2000, definiu que cada veículo

destinado a serviço convencional terá reserva de dois assentos;

5) Isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) para

automóveis de passageiros de fabricação nacional, equipados com

motor de cilindrada não superior a 2.000 cm³ (dois mil centímetros

cúbicos) [...] movidos a combustível de origem renovável, sistema

reversível de combustão ou híbrido e elétricos, quando adquiridos

por pessoas portadoras de deficiência física, visual, mental severa

ou profunda, ou autistas, diretamente ou por intermédio de seu

representante legal – Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995;

6) Isenção do Imposto sobre Operações Financeiras (IOF) nas

operações de financiamento para a aquisição de automóveis de

passageiros fabricados no território nacional de até 127 HP (cento

e vinte e sete horse-power) de potência bruta, e dos veículos

híbridos e elétricos, quando adquiridos por pessoas portadoras de

deficiência física – Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991;
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7) Direito de movimentação da conta vinculada do trabalhador no

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), quando o

trabalhador com deficiência, por prescrição, necessite adquirir

órtese ou prótese para promoção de acessibilidade e de inclusão

social, ou em caso de pessoa com doença rara – Lei nº 8.036, de 11

de maio 1990;

8) Concessão de atendimento prioritário – Lei nº 10.048, de 8 de

novembro de 2000. Regulamentação pelo Decreto nº 5.296, de 2 de

dezembro de 2004;

9) Estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da

acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com

mobilidade reduzida – Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000.

Regulamentação pelo Decreto nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004;

10) Reconhece como meio legal de comunicação e expressão a Língua

Brasileira de Sinais (Libras) – Lei nº 10.436, de 24 de abril de

2002. Regulamentada de maneira ampla pelo Decreto nº 5.626, de

22 de dezembro de 2005;

11) Assegura à pessoa com deficiência visual acompanhada de

cão-guia o direito de ingressar e de permanecer com o animal em

todos os meios de transporte e em estabelecimentos abertos ao

público, de uso público e privados de uso coletivo – Lei nº 11.126,

de 27 de junho de 2005. Regulamentada pelo Decreto nº 5.904, de

21 de setembro de 2006;

12) Reserva vagas para pessoas com deficiência, em instituições

federais de educação superior vinculadas ao Ministério da
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Educação, bem como em cada instituição federal de ensino técnico

de nível médio, em proporção ao total de vagas no mínimo igual à

proporção respectiva de pessoas com deficiência na população da

unidade da Federação onde está instalada a instituição – Lei nº

12.711, de 29 de agosto de 2012;

13) Instituição do Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da

Pessoa com Deficiência (PRONAS/PCD) – Lei nº 12.715, de 17 de

setembro de 2012. Inclui direito de dedução no imposto de renda

aos patrocinadores do Pronas (Decreto nº 7.988, de 17 de abril de

2013);

14) Instituição da Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa

com Transtorno do Espectro Autista – Lei nº 12.764, de 27 de

dezembro de 2012. Inclui direito da pessoa com transtorno do

espectro autista à educação, em sistema educacional inclusivo

(Decreto nº 8.368, de 2 de dezembro de 2014);

15) Concessão de meia-entrada a pessoas com deficiência, inclusive a

seu acompanhante, quando necessário, em salas de cinema,

cineclubes, teatros, espetáculos musicais e circenses e eventos

educativos, esportivos, de lazer e de entretenimento, em todo o

território nacional – Lei nº 12.933, de 26 de dezembro de 2013;

16) Concessão do benefício de prestação continuada à pessoa com

deficiência que comprove não possuir meios de prover a própria

manutenção nem de tê-la provida por sua família – Lei nº 8.742, de

7 de dezembro de 1993. Regulamentação pelo Decreto nº 6.214, de

26 de setembro de 2007;
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17) Reconhecimento da condição de dependente do segurado do

Regime Geral de Previdência Social, sob condições, e direito a

cotas em empresas – Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991;

18) Direitos amplos e proteção das pessoas acometidas de transtorno

mental – Lei nº 10.216, de 6 de abril de 2001;

19) Instituição do Programa de Complementação ao Atendimento

Educacional Especializado às Pessoas Portadoras de Deficiência

(PAED), para garantir a universalização do atendimento

especializado de educandos com deficiência cuja situação não

permita a integração em classes comuns de ensino regular, e para

garantir, progressivamente, a inserção dos educandos com

deficiência nas classes comuns de ensino regular – Lei 10.845, de 5

de março de 2004;

20) Estabelecimento de normas gerais que asseguram o pleno exercício

dos direitos individuais e sociais das pessoas com deficiências, e

sua efetiva integração social – Lei nº 7.853, de 24 de outubro de

1989, regulamentada pelo Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de

1999;

21) Garantia de atendimento educacional especializado gratuito aos

educandos com deficiência, preferencialmente na rede regular de

ensino – Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996;

22) Disposições sobre a educação especial – Decreto nº 7.611, de 17 de

novembro de 2011;
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23) Garantia de preferência na restituição do imposto de renda – Lei nº

9.250, de 26 de dezembro de 1995;

24) Isenção do imposto de renda aplicável a proventos de aposentadoria

ou reforma percebidos pela pessoa com alienação mental, cegueira,

paralisia irreversível e incapacitante, entre outras condições – Lei nº

7.713, de 22 de dezembro de 1988;

25) Direitos amplos, a bens culturais e recursos de informação em

formato acessível, à acessibilidade em cinemas, teatros, hotéis e

assemelhados, bem como em transportes e em construções, à

tecnologia assistiva – Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Estatuto

da Pessoa com Deficiência). O Decreto nº 9.451, de 26 de julho de

2018, dispõe sobre preceitos de acessibilidade relativos ao projeto e

à construção de edificação de uso privado multifamiliar;

26) Obrigatoriedade da colocação do “Símbolo Internacional de

Acesso” em todos os locais e serviços que permitam sua utilização

por pessoas com deficiência – Lei nº 7.405, de 12 de novembro de

1985;

27) Plano Viver sem Limite – Decreto nº 7.612, de 17 de novembro de

2011.

Permanecemos à disposição.

Consultoria Legislativa, 13 de junho de 2021.

Pedro Silva
Consultor Legislativo
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